PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 042/2013

“Dispõe sobre as Contas da Prefeitura Municipal de Itapevi, exercício de 2011, cuja responsabilidade recaiu sobre a Dra. Maria Ruth Banholzer.”

A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições que legais, DECRETA

CONSIDERANDO que o Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao apreciar as Contas do Executivo deste Município relativas ao exercício de 2011, analisadas nos autos do Processo nº TC 1139/026/11, emitiu Parecer Prévio favorável à aprovação das mesmas,
CONSIDERANDO que a Egrégia Câmara Municipal de Itapevi, nos termos da Lei Orgânica e seu Regimento Interno, é soberana para julgar as contas da Prefeitura do Município de Itapevi com auxílio do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Artigo 1º Ficam aprovadas as contas da Prefeitura do Município de Itapevi, referentes ao exercício de 2011, cuja responsabilidade recaiu sobre a Dra. Maria Ruth Banholzer; emitido nos autos do processo número TC – Processo nº 001139/026/2011.


Artigo 2º Ficam aprovadas as contas da Prefeitura do Município de Itapevi, referentes ao exercício de 2011.

Artigo 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery, 09 de outubro de 2013.



Alexandre dos Santos Rodrigues - PSB
Presidente da Comissão Finanças e Orçamento



Eduardo Sanches Casagrande – PRB
Vereador – Membro 



Claudio Andre Carvalho Almeida Lopes – PR
Vereador – Membro 



Akdenis Mohamad Kourani – PSD
Vereador – Membro 



Roberto Borges de Miranda – PV
Vereador – Membro 








JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Decreto Legislativo que trata das contas municipais do exercício de 2011, está sendo apresentado por determinação do art. 275, 2º, do Regimento Interno.
Faz parte da propositura o parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que concluiu pela regularidade das contas.
Insta mencionar que referida contas inicialmente foram julgadas regulares, porém houve vários apontamentos e recomendações. Colhe-se dos autos que a Prefeitura de Itapevi apresentou justificativas que lograram êxito em quase todos os apontamentos, sendo que, as demais impropriedades, como assevera o próprio Tribunal deverão ser sanadas no exercício subsequente.
Importa salientar que somente pelo “quorum” de 2/3 (dois terços) o projeto poderá ser rejeitado.
Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery, 09 de outubro de 2013.
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